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Análise da composição nutricional da Cesta Básica brasileira

Analysis of the nutritional composition
of the Brazilian Staple Foods Basket

Resumo  O presente estudo teve como objetivo
analisar o valor nutricional (energia, carboidra-
tos, proteínas, lipídeos, cálcio, ferro, zinco, fósforo,
vitamina A e vitamina C) dos treze itens alimen-
tares que compõem a Cesta Básica Brasileira e ve-
rificar se estão adequados para a subsistência men-
sal de um indivíduo adulto. Foi realizada a com-
paração dos valores encontrados com os estabele-
cidos pela Estimated Average Requirement. Tra-
ta-se de um estudo descritivo que utilizou infor-
mações de uma tabela de composição centesimal
de alimentos para a análise dos dados relativos da
Cesta Básica Brasileira proveniente do Departa-
mento Intersindical de Estatística e Estudos Socio-
econômicos. Foram encontrados valores adequa-
dos para carboidratos, proteínas, ferro, zinco, fós-
foro. Valor energético total e lipídeos estavam aci-
ma do recomendado, enquanto Cálcio e Vitamina
A estavam abaixo. A Vitamina C teve valores ade-
quados apenas para o sexo feminino. Foi possível
observar que a Cesta Básica reflete em grande par-
te o consumo alimentar dos indivíduos, porém,
diante da prevalência de obesidade da população
brasileira, seriam necessárias algumas modifica-
ções nesta base alimentar para que esta fique ade-
quada em macronutrientes e micronutrientes.
Palavras-chave  Valor nutricional, Alimentos,
Necessidades Nutricionais, Consumo alimentar,
Análise de alimentos, Alimentação básica

Abstract  This study sought to assess the nutriti-
onal status (energy, carbohydrates, proteins, lipi-
ds, calcium, iron, zinc, phosphorus, vitamin A
and vitamin C) of the 13 items in the Brazilian
staple foods basket and to verify whether they are
suitable for the monthly subsistence of an adult.
The values established by the Estimated Average
Requirement were compared to those found in
the study. It is a descriptive study that used infor-
mation from a food composition table in order
to analyze data regarding the Brazilian staple fo-
ods basket from the Inter-Union Department of
Statistics and Socio-Economic Studies. Appropri-
ate values were found for carbohydrates, proteins,
iron, zinc, phosphorus. Total energy and lipids
were above the recommended values, while cal-
cium and vitamin A were below. Vitamin C had
adequate values only for females. The Brazilian
staple foods basket largely reflects the individual
food intake. However, given the prevalence of
obesity in the Brazilian population, some adjust-
ments in this nutritional basis are required, so
that it is rendered adequate in terms of macronu-
trient and micronutrient values.
Key words  Nutritional value, Food products,
Nutritional requirements, Food consumption,
Food analysis, Staple Foods

Kelly Estarla dos Passos 1

Juliana Rombaldi Bernardi 1

Karina Giane Mendes 1

DOI: 10.1590/1413-81232014195.11862013

32 kelly.pmd 27/4/2014, 22:371623



1624
P

as
so

s 
K

E
 e

t a
l.

Introdução

Os estudos referentes à alimentação da popula-
ção brasileira iniciaram a partir da primeira me-
tade do século XIX. Os pioneiros nesses estudos
questionavam em geral a relação entre a pobreza
e a alimentação da população. Os primeiros au-
tores a realizar e publicar estudos referentes a
este tema foram: Francisco F. Padilha em 1842,
Antônio J. Sousa em 1851, Antônio C. Costa em
1851, Josué Castro em 1932, e novamente em
1934, Ruy Coutinho em 1937 e Dante N. Costa
em 19381.

No ano de 1938 foi sancionado o Decreto Lei
n° 399 que regularizava o salário mínimo e, em
conjunto, estabelecia o direito a chamada Ração
Essencial Mínima (Cesta básica nacional), na
qual foram listados treze itens alimentares e suas
quantidades, considerados básicos para a sub-
sistência nutricional de um trabalhador e sua fa-
mília (total de quatro pessoas)2.

Essa cesta básica nacional, composta de 13
itens, foi formulada a partir dos dados obtidos
em estudos da década de 19301 e tinha como ob-
jetivo ser suficiente para o sustento e bem estar
de um trabalhador em idade adulta, contendo
quantidades balanceadas de calorias, proteínas,
ferro cálcio e fósforo2. A Ração Essencial Míni-
ma originou outras cestas básicas, municipais,
estaduais e regionais, cada uma levando em con-
sideração o poder econômico e a cultura da po-
pulação local. Porém, observa-se o fato de que,
até hoje, os alimentos contidos na Ração Essen-
cial Mínima, servirem como base da alimenta-
ção brasileira3.

Atualmente o Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócioeconômicos (DIEESE)
realiza mensalmente em 16 capitais brasileiras
uma pesquisa referente ao custo que os 13 itens
alimentares da Cesta Básica Nacional tem para
os trabalhadores, e compara os dados com o
valor do salário mínimo vigente. É importante
salientar que somente o custo da Cesta Básica
Nacional é calculado, não existindo dados refe-
rentes ao seu valor nutricional, quanto à macro-
nutrientes e micronutrientes4.

No Brasil, existem realidades populacionais
bem distintas. Enquanto algumas famílias ficam
restritas aos itens da Cesta Básica, outras aca-
bam tendo opções alimentares adicionais no
consumo diário. Porém, independentemente da
condição social e cultural, os itens que compõe a
Ração Essencial Mínima, permanecem como sen-
do a base alimentar da população brasileira3,5,6.
A cesta básica nacional é composta por treze itens

alimentares: carne, leite, feijão, arroz, farinha,
batata, legumes (tomate), pão francês, café em
pó, frutas (banana), açúcar, óleo e manteiga4.

Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares
2008-2009 (POF)6 demonstrou que os itens da
Cesta Básica Nacional têm grande relevância na
alimentação rotineira da população brasileira. A
partir dessa pesquisa, é possível obter os dados
referentes à quantidade (em quilogramas) de ali-
mentos adquiridos por pessoa durante o período
de um ano. Com esses dados, pode-se perceber
que os alimentos da Cesta Básica são os adquiri-
dos em maior quantidade dentro de seus respecti-
vos grupos, sendo consequentemente os mais con-
sumidos pela população ainda na atualidade6.

Considerando que não está claro na literatu-
ra se a Cesta Básica Nacional é capaz de suprir as
necessidades nutricionais de um indivíduo adul-
to saudável comparado às recomendações de in-
gestão dietética, este trabalho teve como objetivo
analisar o valor nutricional (energia, carboidra-
tos, proteínas, lipídeos, cálcio, ferro, zinco, fós-
foro, vitamina A e vitamina C) dos treze itens
alimentares que compõem a cesta básica nacio-
nal e verificar se esses estão adequados para a
subsistência mensal de um indivíduo adulto.

Metodologia

Trata-se de um estudo transversal descritivo que
utilizou informações de uma tabela de composi-
ção centesimal de alimentos para a análise dos
dados relativos da Cesta Básica Nacional prove-
niente do DIEESE, através do seu endereço ele-
trônico4.

A Tabela 1 mostra os resultados referentes ao
cálculo dos itens da Cesta Básica Brasileira, divi-
didos por trinta dias, para refletir o consumo
diário para um indivíduo adulto. Através do DI-
EESE é possível obter os dados referentes às quan-
tidades per capitas mensais de cada item da ces-
ta. A partir desses dados, foi possível determinar
as quantidades de per capitas diários, estimados
para cada alimento: carne, 200g; leite, 500ml; fei-
jão, 150g; arroz, 100g; farinha de trigo, 50g; bata-
ta, 200g; legumes (tomate), 300g; pão francês,
200g; café em pó, 20g; frutas (banana), 3 unida-
des; açúcar, 100g; óleo, 50ml; manteiga, 30g.

Os dados para os cálculos foram retirados
da Tabela de Composição Centesimal de Alimen-
tos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) de 20117. O item alimentar “farinha
de trigo” foi calculado a partir dos dados obtidos
na Tabela Brasileira de Composição de Alimen-
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tos (TACO) de 20118, por falta de dados na Ta-
bela do IBGE.

Os itens: feijão, arroz, batata, tomate e bana-
na, foram calculados conforme o valor médio
descrito na tabela de composição de alimentos,
devido à diversidade que foi encontrada dos
mesmos na tabela. O valor nutricional do óleo
foi calculado através do óleo de soja presente na
tabela centesimal de composição de alimentos.
Para o item carne foi utilizado o valor médio des-
crito na tabela para carne bovina. No cálculo da
banana, por ser divulgada em valor unitário pelo
DIEESE, foi utilizada a gramatura média de cada
unidade, conforme o descrito na Tabela para
Avaliação de Consumo Alimentar em Medidas
Caseiras9. Para o cálculo do valor nutricional do
leite foi utilizada a versão integral, por ser a mais
consumida pela população brasileira segundo
dados da POF (2008-2009)6.

Após a coleta dos dados referentes à cesta bá-
sica, foram realizados os cálculos do valor nutri-
cional dos alimentos que a compõe. Foram cal-
culados os valores de energia total, carboidratos,
proteínas, lipídeos, ferro, cálcio, zinco, fósforo,
vitamina A e vitamina C. Os valores de macronu-
trientes estão descritos em percentuais, já os valo-
res de micronutrientes estão descritos conforme
sua respectiva unidade de medida: ferro, zinco,
cálcio, fósforo e vitamina C em miligramas (mg)
e a vitamina A em microgramas (μg).

O valor energético total foi calculado a partir
dos resultados obtidos de carboidratos, proteí-
nas e lipídeos. Os valores de carboidratos e pro-
teínas (em gramas) foram multiplicados por 4

kcal por grama e o valor de lipídeos foi multipli-
cado por 9 kcal por grama. Após, os três valores
encontrados foram somados, resultando assim
no valor calórico total da Cesta Básica Brasileira.
O valor calórico total foi comparado com o re-
comendado pelo Guia Alimentar para a Popula-
ção Brasileira10.

A quantidade de nutrientes encontrados foi
comparada com as recomendações de ingestão
dietética de 2010 (DRI, do inglês Dietary Reference
Intake)11 por meio dos valores das estimativas do
requerimento médio (EAR, do inglês Estimated
Average Requerement), para um adulto saudável.

Resultados

A Tabela 2 mostra os resultados referentes aos
valores de carboidratos, proteínas, lipídeos, fer-
ro, zinco, cálcio, fósforo, vitamina A e vitamina
C, para um dia de consumo de um indivíduo
adulto a partir dos dados da Cesta Básica e a
comparação com os valores preconizados pela
EAR (DRI, 2010)11.

A análise de macronutrientes resultou em
valores adequados, porém próximos ao limite
mínimo, para o consumo segundo a EAR, para
carboidratos e proteínas. A Cesta Básica está
composta de 45,14% de carboidratos, (EAR 45%
a 65%) e 10,43% de proteínas (EAR 10% a 35%).
No cálculo de lipídeos foi encontrado o valor de
44,42%, estando quase 10% acima dos percentis
recomendados pela EAR (20% a 35%). Nos cál-
culos de micronutrientes, foram obtidos valores
adequados para o consumo de ambos os sexos
de ferro, zinco e fósforo.

O valor de vitamina C encontrado na Cesta
Básica foi de 71,17 mg, atingindo os valores esta-
belecidos apenas para indivíduos do sexo femi-
nino. A EAR para este nutriente é de 60 mg por
dia para o sexo feminino e 75 mg por dia para o
sexo masculino. Para os indivíduos do sexo mas-
culino, o valor encontrado está 5,11% abaixo do
mínimo recomendado. O cálcio tem como quan-
tidade mínima de 800 mg para o sexo masculino
(19 aos 70 anos) e também para o sexo feminino
(19 aos 51 anos) e 1000 mg para o sexo feminino
na faixa etária dos 51 aos 70 anos. As análises
deste nutriente resultaram em 727,66 mg de cál-
cio por dia, estando 9,04% abaixo da recomen-
dação mínima dos 800 mg  e 27,23% abaixo das
necessidades de 1000 mg para o sexo feminino de
51 aos 70 anos. Foram encontrados 479,371 μg
de vitamina A, estando 23,30% abaixo das neces-
sidades diárias (625 μg) para indivíduos do sexo

Alimento

Carne
Leite Integral
Feijão
Arroz
Farinha de trigo
Batata
Legumes (tomate)
Pão francês
Café em pó
Frutas (banana)
Açúcar
Óleo
Manteiga

Quantidade (g ou ml)

200 g
500 ml

150 g
100 g

50 g
200 g
300 g
200 g

20 g
210 g
100 g
50 ml

30 g

Tabela 1. Quantidade de alimentos per capita para
consumo diário da população brasileira conforme
cesta básica.

ml – mililitros; g – gramas.
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masculino e 4,12% abaixo dos valores mínimos
estimados (500 μg) para o sexo feminino.

O valor calórico total fornecido pela Cesta
Básica Nacional, segundo os cálculos foi de
3731,35 kcal por dia. A recomendação do Guia
Alimentar para a População Brasileira é de que a
ingestão calórica média para indivíduos adultos
seja de 2000 kcal por dia. A Cesta Básica estaria
fornecendo 89,06% a mais de valor energético do
que a média recomendada.

Discussão

No ano de 1938, quando foi aprovado o Decreto
Lei n° 3992, que regulamentava o direito ao Salá-
rio Mínimo para os trabalhadores Brasileiros,
foi também estabelecido que este deveria ser su-
ficiente para a aquisição de uma lista de alimen-
tos, designada de Ração Essencial Mínima, con-
siderados como suficientes para a subsistência
de uma família de quatro pessoas (dois adultos e
duas crianças) durante o período de um mês4.
Desde então, essa lista de alimentos continua sen-
do utilizada como modelo para pesquisas refe-
rentes ao custo que os itens alimentares têm no
orçamento mensal da população. Essas pesqui-
sas referentes ao custo da Cesta Básica acabam
por influenciar a população nas escolhas que re-
alizam ao adquirir os itens para a sua alimenta-
ção diária3.

Apesar dos alimentos que compõem a Cesta
Básica permanecerem como os mais consumi-
dos pela população brasileira desde a sua legali-
zação, observa-se o fato de o perfil nutricional e
de trabalho da população ter mudado intensa-
mente6. Até a metade do século XX, a população
brasileira exercia predominantemente atividades
profissionais rurais, braçais e com pouquíssimo
maquinário que automatizasse as atividades re-
alizadas, exigindo assim uma alimentação com
valor energético relativamente alto12,13. Até 1950,
o índice de residentes na zona rural era de 66%. A
partir da década de 1950, iniciou uma notável
migração do ambiente rural para o urbano, sen-
do que no Censo de 2010 foi constatado que 84%
da população brasileira reside em território ur-
bano14. Nessa mesma época, iniciou-se também
uma reestruturação produtiva, na qual cresceu a
substituição do trabalho humano braçal por tec-
nologias automatizadas, que repercutia, entre
outras questões, na diminuição das atividades
de alto gasto calórico realizadas diariamente pe-
los trabalhadores brasileiros15.

Neste mesmo período (de alterações no per-
fil de trabalho e estilo de vida) houve mudanças
no perfil nutricional da população brasileira em
geral. Na época da implantação da Cesta Básica,
alguns pesquisadores falavam sobre os proble-
mas nutricionais no País, como desnutrição e
carências de micronutrientes. Atualmente, ainda
são encontrados problemas de desnutrição no

Nutrientes

Carboidrato
Proteína
Lipídio
Ferro

Zinco

Cálcio

Fósforo

Vitamina A

Vitamina C

EAR

45% a 65%
10% a 35%
20% a 35%

6 mg

9,4 mg

800 mg

580 mg

625 μg

75 mg

Cesta

45,14%
10,43%
44,42%

13,699 mg
( 128,316%)

18,556 mg
( 97,40%)
727,66 mg
( 9,04%)

1420,17 mg
( 144,86%)
479,371 μg
( 23,30%)
71,17 mg
( 5,11%)

Tabela 2. Valores de nutrientes encontrados na análise da Cesta Básica Nacional.

EAR

45% a 65%
10% a 35%
20% a 35%

8,1 mg

6,8 mg

800 mg

580 mg

500 μg

60 mg

Cesta

45,14%
10,43%
44,42%

13,699mg
( 69,12%)
18,556 mg
( 172,88%)
727,66 mg
( 9,04%)

1420,17 mg
( 144,86%)
479,371 μg

( 4,12%)
71,17 mg
( 18,62%)

EAR

45% a 65%
10% a 35%
20% a 35%

5 mg

6,8 mg

1000 mg

580 mg

500 μg

60 mg

Cesta

45,14%
10,43%
44,42%

13,699mg
( 173,98%)

18,556
( 172,88%)
727,66 mg
( 27,23%)

1420,17 mg
( 144,86%)
479,371 μg

( 4,12%)
71,17 mg
( 18,62%)

mg – miligramas;  μg – microgramas.

Sexo masculino
(19 a 70 anos)

Sexo feminino
(19 a 50 anos)

Sexo feminino
(51 a 70 anos)
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país, porém esse já não é mais o quadro geral da
população brasileira. O perfil nutricional da po-
pulação mudou de desnutrição para sobrepeso e
obesidade e houve um aumento das doenças crô-
nicas não transmissíveis. É possível relacionar
essa transição ao fato de ter diminuído o tempo
em que os indivíduos passam realizando ativi-
dades que exijam esforço físico (mudanças no
perfil profissional e estilo de vida) e ao mesmo
tempo continuar com a mesma base alimentar
da época em que a lei da Cesta Básica foi implan-
tada, além do aumento do consumo de alimen-
tos industrializados baratos e com alta densida-
de energética1,16.

O Guia Alimentar para a População Brasilei-
ra10 tem como indicação o valor médio de inges-
tão calórica para adultos de ambos os sexos de
2000 kcal por dia. O valor calórico diário da Ces-
ta Básica para um indivíduo adulto ficou 89%
acima das necessidades médias diárias. Bonomo
et al.17, em estudo sobre consumo alimentar de
uma população adulta da cidade de Bambuí no
Estado de Minas Gerais (MG), encontraram di-
ferenças significativas entre os valores de energia
total consumida entre homens e mulheres inde-
pendentemente da renda familiar. A média de
valor energético diário foi de 2807,4 kcal (±
1537,80) para mulheres e 3774,9 kcal (± 2183,9)
para homens. Em comparação com os resulta-
dos da Cesta Básica, pode-se perceber que as
mulheres da pesquisa ingeriram em média valo-
res calóricos menores e os homens relataram
consumo energético diário total maior, mas am-
bos ficaram acima do recomendado pelo Guia
Alimentar para a População Brasileira10.

Os valores de carboidratos e proteínas da
Cesta Básica estão dentro dos valores preconiza-
dos, porém, nota-se que estes estão próximos ao
limite mínimo necessário por dia de consumo,
sendo questionável se a população realmente
consome as quantidades indicadas de macronu-
trientes pelas DRIS. Já os lipídeos estão bem aci-
ma do valor máximo preconizado para um indi-
víduo adulto. Quanto ao alto índice de lipídeos,
este foi proveniente principalmente da alta quan-
tidade de óleo previsto por dia de consumo (50
ml). É possível que a população não utilize essa
quantidade de óleo em um único dia de consu-
mo, sendo esta uma média do valor mensal total
que é de 1500 ml por mês, e a quantidade pode
estar prevista para a utilização nas preparações
em geral e também para as frituras, sendo que
nestas, apesar de o alimento absorver a gordura,
não é realizado o consumo de todo o óleo utili-
zado. É importante levar em consideração que,

em geral, a população não fica restrita ao consu-
mo dos itens da Cesta Básica, complementando
a alimentação com outros itens. Muitas vezes es-
sas escolhas são feitas por alimentos industriali-
zados, de baixo custo, mas com alto valor calóri-
co e de gordura, sódio e baixa quantidade de vi-
taminas e sais minerais. Na literatura atual, exis-
tem muitas evidências de que o alto consumo de
açúcar, gorduras, farináceos e sódio são fatores
de risco para o desenvolvimento de doenças crô-
nicas não transmissíveis, como por exemplo,
obesidade, diabetes melitus tipo 2, hipertensão
arterial sistêmica, entre outras18. Os estudos tam-
bém evidenciam que quanto mais baixa a condi-
ção socioeconômica da população, maior é o ín-
dices de consumo dos alimentos de alto valor
energético e baixo valor nutricional para micro-
nutrientes19,20.

Estudo na cidade de Bambuí, realizado por
Lopes et al.21, pesquisou o consumo alimentar
em uma população de 550 indivíduos para avali-
ar a ingestão de macro e micronutrientes. A in-
gestão de proteínas ficou em 59,5% da popula-
ção acima do recomendado. Os carboidratos
foram descritos como 97,5% da população inge-
rindo-os abaixo dos valores preconizados. Já os
lipídeos tiveram como resultado de 68,9% da
população com a ingestão diária adequada deste
nutriente, sendo que não houve ingestão abaixo
do recomendado.

É possível perceber um perfil de alimentação
baseado quase que exclusivamente em itens da
Cesta Básica no estudo realizado por Ferreira e
Magalhães22, com mulheres de baixa renda, mo-
radoras da Favela da Rocinha (Rio de Janeiro),
onde foi relatado o alto consumo dos itens como
arroz, feijão, açúcar, farinhas e gorduras. Os itens
como legumes foram ditos como raramente con-
sumidos, exceto os tubérculos como a batata,
que era consumida frequentemente. Outro fato
interessante demonstrado neste estudo é as mu-
lheres entrevistadas serem todas obesas, o que
pode ser explicado pelo alto consumo de alimen-
tos ricos em carboidratos e gorduras e pouca
atividade física, fazendo com que tenham inges-
tão diária de alta densidade calórica. Neste estu-
do, foi muito presente a questão da alimentação
para “encher a barriga” (relato das participantes)
e que as frutas, verduras e legumes não teriam
tanta importância, por proporcionarem menor
saciedade. No que diz respeito à carne, a Cesta
Básica tem como quantidade 200 g diárias por
pessoa. No estudo da Favela da Rocinha as mo-
radoras relataram consumir a carne praticamente
todos os dias, porém, somente a carne de fran-
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go, por ter o custo menor. A carne de gado era
utilizada raramente. Porém, é questionável se pes-
soas carentes, que tenham acesso praticamente
só a carne de frango, consigam garantir os valo-
res mínimos necessários para a prevenção de pa-
tologias provenientes da deficiência de ferro.

Na Cesta Básica pode-se observar que as
quantidades de ferro estão adequadas conforme
as necessidades diárias de um adulto. As maiores
quantidades de ferro foram provenientes da car-
ne, seguida do feijão e do pão francês. Na litera-
tura pesquisada, foram encontrados valores ade-
quados de ferro, porém nem sempre são descri-
tas as fontes alimentares desse nutriente (animal
ou vegetal). É importante ressaltar que nem toda
a população tem por hábito o consumo da carne
vermelha diariamente, sendo feita a substituição
muitas vezes, pela carne de frango (menor teor
de ferro). A quantidade de carne da Cesta Básica
(200 g por dia) pode estar sendo superestimada,
pois os indivíduos mais restritos aos itens da
Cesta são na maioria de baixa renda, e nessa clas-
se econômica, o consumo da carne acaba sendo
menor, devido ao custo da mesma23. Também
foram verificadas quantidades relevantes de fer-
ro no feijão e no pão francês, porém no feijão é
encontrado ferro não heme (origem vegetal) e o
ferro do pão francês é o adicionado na farinha
de trigo.

Pesquisa realizada em serviço de saúde do
Estado de São Paulo, com mulheres em idade
reprodutiva, encontrou que o consumo de ferro
das entrevistadas estava adequado, porém, esse
ferro era em sua maioria proveniente de fontes
vegetais e alimentos fortificados (farinha de tri-
go), sendo que o ferro de origem animal era con-
sumido em menores proporções que o de ori-
gem vegetal. Neste mesmo estudo, foram encon-
trados valores adequados de consumo de Vita-
mina C. Nos cálculos da Cesta Básica, foram
encontrados valores adequados para o sexo fe-
minino e inadequados para o sexo masculino de
vitamina C. É importante enfatizar que para a
absorção do ferro pelo organismo humano ocor-
rer de forma adequada, são necessários níveis
adequados de consumo de Vitamina C24.

Nos resultados referentes à Vitamina A e Cál-
cio, pode-se notar que a composição da Cesta
não consegue suprir as necessidades diárias de
um adulto para estes micronutrientes. As carên-
cias de vitamina A estão entre os problemas nu-
tricionais mais resistentes no país, principalmen-
te nas populações de baixa renda25. Na pesquisa
realizada por Lopes et al.21, foi constatado que
99,8% indivíduos entrevistados tiveram consu-

mo de Vitamina A abaixo dos valores mínimos
necessários. A deficiência de cálcio mostra-se pre-
sente na população adulta tanto em países desen-
volvidos como nos em desenvolvimento, inde-
pendentemente do nível socioeconômico. Esta
deficiência é mais comum entre as mulheres, e é
justamente para o sexo feminino que esta situa-
ção torna-se mais preocupante, devido ao risco
aumentado para o desenvolvimento de osteopo-
rose. Muitos estudos mostram o consumo ina-
dequado de cálcio em adultos, principalmente no
sexo feminino24-26. Montilla et al.27 em pesquisa
realizada com mulheres no período do climatério
observou a ingestão insuficiente de cálcio em mais
de 85% da população estudada (n = 154). Lopes
et al.21 encontrou valores ainda maiores na inade-
quação do consumo de cálcio em 98% da popu-
lação estudada (n = 660 de ambos os sexos). Es-
tudo realizado na Polônia, por Ilow et al.28 com
3862 participantes de ambos os sexos, avaliou a
ingestão de vitaminas e minerais e encontrou va-
lores de ingestão de cálcio abaixo do recomenda-
do em 90% da população pesquisada.

Nos cálculos para os nutrientes zinco e fósfo-
ro, foram encontrados valores satisfatórios con-
forme o preconizado pela EAR. Em suas diretri-
zes, o DIEESE4 estabelece que a Cesta Básica deve
possuir quantidades balanceadas de fósforo.
Ambos foram provenientes principalmente da alta
quantidade de carne prevista na composição da
Cesta. Estudo de Suliburska26 avaliou a ingestão
diária de minerais e as concentrações de minerais
no cabelo em setenta e sete mulheres adultas. Em
ambos os testes foram encontrados valores ade-
quados de zinco, não demonstrando deficiências
deste nutriente na população estudada.

Pode-se questionar se os micronutrientes que
não foram calculados neste estudo estariam sen-
do supridos através da cesta básica ou se esta
estaria ofertando valores abaixo dos recomen-
dados para os indivíduos adultos.

Como limitação deste estudo é possível citar
o fato de que os itens da cesta básica são descri-
tos em sua forma crua e existem diversas formas
de preparo e utilização de cada um deles, estando
presentes as questões culturais de cada região do
país e a possibilidade de haver desperdício de ali-
mentos. Também nota-se que a cesta básica, em
suas quantidades originais previstas na Lei N°
399 de 19382, tem valores padronizados para uma
família de quatro pessoas e cada um dos inte-
grantes teria direito a partes iguais no consumo
dos alimentos, porém não se sabe ao certo as
quantidades de alimentos que cada indivíduo
consome em seu respectivo núcleo familiar.
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Com base na literatura consultada e nos re-
sultados obtidos nos cálculos nutricionais da
Cesta Básica Nacional, pode-se dizer que esta
reflete em grande parte o consumo alimentar dos
indivíduos. Porém, diante do quadro nutricional
atual da população brasileira, seriam necessárias
algumas modificações nesta base alimentar, como
por exemplo, a diminuição da quantidade total
de gorduras e o aumento de alimentos fontes de
cálcio e vitamina A. Para combater o excesso de
peso na população, nota-se a importância da
redução dos preços de itens alimentares que não
fazem parte da Cesta Básica, mas que a comple-
mentariam, melhorando seu valor nutricional
(frutas, verduras, legumes), diminuindo o valor
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calórico e aumentando as quantidades de vita-
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